	

	Município de Nova Fátima – Estado do Paraná

                                                                      Rua Dr.º Aloysio de Barros Tostes, 420 – centro
           CNPJ no 75.828.418/0001-90           CEP 86310-000 – Nova Fátima (PR)
                                                                       (043) 3552 1122
                                               



EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 003/2017 

1 PERÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Nova Fátima (PR), sito à Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes nº 420, Nova Fátima, Estado do Paraná, pela presente informa a inexigibilidade para a transferência de recursos financeiros para Serviços de Acolhimento Institucional Provisório para pessoas e seus acompanhantes que esteja em trânsito e sem condições de autossustento, no município de Londrina/PR. As entidades interessadas deverão apresentar a documentação para habilitação e Plano de Trabalho a partir do dia 10 de maio de 2017, às 08:30 horas, na Prefeitura Municipal de Nova Fátima, com sede à Rua: Drº Aloysio de Barros Tostes, 420 , Centro  - Nova Fátima - Paraná.


2 OBJETO

 O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros para Serviços de Acolhimento Institucional Provisório para pessoas e seus acompanhantes que esteja em trânsito e sem condições de autossustento, no município de Londrina/PR, conforme, de acordo com as atividades e/ou projetos a serem executados no plano de trabalho e nas especificações abaixo:

I. Abrigar gratuitamente, diuturnamente de segunda a sexta-feira a pessoa em tratamento de neoplasia maligna - e outros tipos de tratamento que inspiram maiores cuidados-, e seu cuidador que se encontram fora de seu município, impossibilitados de permanecerem em trânsito, devido aos efeitos colaterais do tratamento;
II. Acolher gratuitamente a pessoa em tratamento de neoplasia maligna - e outros tipos de tratamento que inspiram maiores cuidados-, e seu cuidador que se encontra em trânsito, fora de seu município, num abrigo temporário, com conforto e alimentação; priorizando as de baixa renda;
III. Fornecer gratuitamente atendimento Social, Psicológico, Espiritual, Nutricional, entre outros, para o enfrentamento da desestruturação que o diagnóstico e o tratamento da doença causa na pessoa, em âmbito biopsicossocial, visando manter o equilíbrio e a harmonização desses três fatores;
IV. Oportunizar gratuitamente um ambiente de socialização com arte terapias que capacite para gerar renda e recuperar sua autoestima;
V. Orientar gratuitamente a pessoa em tratamento de neoplasia maligna - e outros tipos de tratamento que inspiram maiores cuidados, - quanto a seus diretos em todas as áreas, indicando, de acordo com a legislação vigente, as formas legais de granjear seus direitos constitucionais;
VI. Proporcionar gratuitamente atendimento jurídico para as soluções dos conflitos decorrentes dos indeferimentos dos seus direitos;
VII. Promover gratuitamente palestras visando dar conhecimento a respeito das doenças: causas, sintomas, tratamentos, efeitos colaterais e terapias de apoio que venham a complementar o tratamento;
VIII. Realizar gratuitamente reuniões entre pessoas, visando aliviar e estimular a união, a mútua ajuda, a orientação e o planejamento de novos objetivos;
IX. Encaminhar gratuitamente para inclusão nas Políticas Públicas a rede SUAS, após estudo e avaliação de suas necessidades básicas;
X. Interceder gratuitamente junto ao Poder Público auxiliando-o, em todoas as suas esferas e âmbitos, para a adoção de políticas e medidas de saúde pública referente à neoplasia maligna;
XI. Prestar gratuitamente serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins. 

3 MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Chamamento Público.
 
4 PARCERIA A SER CELEBRADA: Termo de Fomento

5 FUNDAMETAÇÃO LEGAL: Lei Federal 8.666/93, Lei Federal nº 13.019/14 e Decreto Municipal nº 052/17.


6 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


07 – DEPARTAMENTO DE SAÚDE
001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0008.2058 – Manutenção do Convenio Centro de Apoio
311 – 33.50.43.00.00 (01000) – Subvenções Sociais.............................................R$       20.247,00



7 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

Serão julgadas as propostas que serão apresentadas no plano de trabalho.

8 	ENVELOPE DE HABILITAÇÃO:

Documentação exigida:
I - ofício dirigido ao Administrador Público responsável pela Unidade Gestora, solicitando o Termo de Colaboração ou Termo de Fomento com a devida justificativa do pedido;
II – preenchimento de formulário com os "Dados Cadastrais";
III - cópia da Lei Municipal e/ou Estadual que reconhece a entidade como de Utilidade Pública, exceto as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas na forma da Lei Federal n. 9.790, de 1999, e cópia da Lei Federal quando houver;
IV - certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto  ao órgão fazendário municipal; Certidão quanto à Dívida Ativa da União conjunta; Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;
V - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
VI - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com comprovante de residência, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um deles;
VIII – comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
IX – cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam expressamente:
a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; e
b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
X - apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade;
XI – comprovar experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;
XII - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas;
XIII - declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades; (ANEXO I)
XIV - declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º,  inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988; (ANEXO II)

XV - declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas neste Decreto; (ANEXO III)

7.1 Os documentos poderão ser apresentados em original ou por cópias autenticadas em cartório ou pela Comissão Permanente de Licitação desde apresente o original.


8 PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2017.



Nova Fátima - Paraná, 05 de abril de 2017.



______________________________________
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO










MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO nº xxx/2017
Chamamento Público nº. 003/2017

MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 75.828.418/0001-90, com sede na Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes nº. 420 - CEP 86.310-000, nesta cidade, Estado Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Roberto Carlos Messias, brasileiro, Casado, Agricultor, portador da Carteira de Identidade nº. 4.818.807-9 SSP/PR e CPF/MF nº 688.798.739-20, doravante denominado PREFEITURA, e de outro lado, XXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXX, aqui doravante denominado de Contratado, celebram o presente contrato de conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO: O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros para Serviços de Acolhimento Institucional Provisório para pessoas e seus acompanhantes que esteja em trânsito e sem condições de autossustento, no município de Londrina/PR, conforme, de acordo com as atividades e/ou projetos a serem executados no plano de trabalho e nas especificações abaixo:

I. Abrigar gratuitamente, diuturnamente de segunda a sexta-feira a pessoa em tratamento de neoplasia maligna - e outros tipos de tratamento que inspiram maiores cuidados-, e seu cuidador que se encontram fora de seu município, impossibilitados de permanecerem em trânsito, devido aos efeitos colaterais do tratamento;
II. Acolher gratuitamente a pessoa em tratamento de neoplasia maligna - e outros tipos de tratamento que inspiram maiores cuidados-, e seu cuidador que se encontra em trânsito, fora de seu município, num abrigo temporário, com conforto e alimentação; priorizando as de baixa renda;
III. Fornecer gratuitamente atendimento Social, Psicológico, Espiritual, Nutricional, entre outros, para o enfrentamento da desestruturação que o diagnóstico e o tratamento da doença causa na pessoa, em âmbito biopsicossocial, visando manter o equilíbrio e a harmonização desses três fatores;
IV. Oportunizar gratuitamente um ambiente de socialização com arte terapias que capacite para gerar renda e recuperar sua autoestima;
V. Orientar gratuitamente a pessoa em tratamento de neoplasia maligna - e outros tipos de tratamento que inspiram maiores cuidados, - quanto a seus diretos em todas as áreas, indicando, de acordo com a legislação vigente, as formas legais de granjear seus direitos constitucionais;
VI. Proporcionar gratuitamente atendimento jurídico para as soluções dos conflitos decorrentes dos indeferimentos dos seus direitos;
VII. Promover gratuitamente palestras visando dar conhecimento a respeito das doenças: causas, sintomas, tratamentos, efeitos colaterais e terapias de apoio que venham a complementar o tratamento;
VIII. Realizar gratuitamente reuniões entre pessoas, visando aliviar e estimular a união, a mútua ajuda, a orientação e o planejamento de novos objetivos;
IX. Encaminhar gratuitamente para inclusão nas Políticas Públicas a rede SUAS, após estudo e avaliação de suas necessidades básicas;
X. Interceder gratuitamente junto ao Poder Público auxiliando-o, em todoas as suas esferas e âmbitos, para a adoção de políticas e medidas de saúde pública referente à neoplasia maligna;
XI. Prestar gratuitamente serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins. 

 CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE se obriga a:

a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido neste contrato.
b) Fiscalizar os serviços ora contratados, se a administração julgar necessária para acompanhamento, fiscalização e realização de relatórios.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a)  Prestar os serviços do objeto do contrato de acordo com a solicitação do CONTRATANTE.
b) Responsabilizar-se pelo pleno funcionamento das atividades.
c) Responder pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou a acompanhamento do Município;
d) A manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR: Para os fins estabelecidos na cláusula primeira, contratante se compromete a repassar para o contratado a importância de R$ xxxx (xxxx), em xx (xxx) parcelas de R$ xxxxx (xxxxx).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado através de depósito bancário, no mesmo dia em que a empresa apresentar um ofício que deverá ser entregue à tesouraria. Nele deverá conter o número da conta corrente que será recebido os recursos e em anexo deverão apresentar as certidões negativas, desde que vencidas, considerando regulares as certidões positivas com efeito  de negativas; deverá estar adimplente em relação à prestação de contas e estar em situação regular com a execução do plano de trabalho.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO – PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência até 31 de dezembro/2017, podendo ser renovado de acordo com a lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução do objeto da presente contrato é de até 31 de dezembro/2017.

CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com o presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, atualizadas anualmente: 

07 – DEPARTAMENTO DE SAÚDE
001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0008.2058 – Manutenção do Convenio Centro de Apoio
311 – 33.50.43.00.00 (01000) – Subvenções Sociais.............................................R$       20.247,00


CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas do Decreto Municipal nº 052/17, da legislação específica e deste contrato, a Unidade Gestora, garantida a prévia defesa, aplicará à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

§ 1º advertência;
§ 2º suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de colaboração ou termos de fomento e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
§ 3º declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de colaboração ou termos de fomento e contratos com órgãos e entidades, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos  prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no parágrafo segundo desta cláusula.
I - A sanção estabelecida no parágrafo terceiro do caput desta cláusula é de competência do responsável pela Unidade Gestora, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
II - Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação  da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
III - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Parágrafo Primeiro - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo Terceiro - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.”

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

Correrão por conta da CONTRATANTE as despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o contrato, inclusive a publicação de seu extrato no Órgão de Divulgação Oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Fátima (PR), com renuncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões resultantes deste instrumento de contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato, lavrado em três cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo.
 		

Nova Fátima, xx de xxxx de 2017.

				
Roberto Carlos Messias				         CONTRATADA 
      Prefeito Interino			                     CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX						

Testemunhas:

_____________________________			                    

_____________________________


















(Papel timbre da empresa)

Anexo I

Chamamento Público nº 003/2017


DECLARAÇÃO QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS OU ENTIDADES

Declaro que a ............... (ENTIDADE) e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
[bookmark: art39ii]II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
[bookmark: art39va]a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
[bookmark: art39vb]b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
[bookmark: art39vc]c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;
[bookmark: art39vd]d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;
[bookmark: art39vi]VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
[bookmark: art39vii]VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
[bookmark: art39viib]b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
[bookmark: art39viic]c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

_____________,______de_______________de______.

__________________________________
Assinatura do representante legal
da empresa proponente
(Papel timbre da empresa)

Anexo II

Chamamento Público nº 003/2017


DECLARAÇÃO:


 			Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Processo Licitatório, Chamamento Público nº. 003/2017, instaurado por esse Município de Nova Fátima, PR, que nossa empresa atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 

 			Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.
 

_____________,______de_______________de______.


__________________________________
Assinatura do representante legal
da empresa proponente












(Papel timbre da empresa)

Anexo III

Chamamento Público nº 003/2017

O (A) ................................., inscrito no CNPJ n°..................., DECLARA, sob as penas previstas no art. 299 do Código Penal, que não se enquadra nas vedações contidas nos incisos III, IV, V, VI e VII do art. 39 da Lei nº 13.019/2014, abaixo indicados:

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que:

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

[bookmark: art39v]V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;
d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
[bookmark: art39viia]a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.


_____________,______de_______________de______.

__________________________________
Assinatura do representante legal
da empresa proponente
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